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Artigo 3.o

Acções

Para a satisfação destes objectivos o Programa desen-
volverá as seguintes acções:

a) Pacote de material pedagógico;
b) Informatização;
c) Manuais escolares;
d) Centros de recursos.

Artigo 4.o

Informatização e comunicações

1 — Cada sala de aulas será equipada com um com-
putador multimédia, com ligação gratuita à Internet.

2 — Cada computador será acompanhado de um
pacote de software educativo a definir pelo Ministério
da Educação.

Artigo 5.o

Manuais escolares

Os manuais escolares e materiais didácticos são, de
modo gradual e concertado com os parceiros do sector,
fornecidos gratuitamente nos primeiros quatro anos de
escolaridade.

Artigo 6.o

Centros de recursos

A cada agrupamento de escolas será atribuído um
centro de recursos constituído pelos seguintes equi-
pamentos:

a) Fotocopiadora;
b) Retroprojector;
c) Equipamento informático completo, com com-

putador ligado à Internet, impressora e scanner
e respectiva linha telefónica.

Artigo 7.o

Regulamentação e recursos financeiros

Compete ao Governo regulamentar a presente lei no
prazo máximo de 120 dias após a sua entrada em vigor,
sendo-lhe igualmente cometida a responsabilidade
financeira para a sua plena execução.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro
do ano cível imediatamente posterior ao da sua aprovação.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 93/2001
de 20 de Agosto

Cria instrumentos para prevenir as alterações climáticas
e os seus efeitos

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Princípio geral

São reconhecidas como prioridades nacionais a luta
contra a intensificação do efeito de estufa e a prevenção
dos riscos associados às alterações climáticas.

Artigo 2.o

Instrumentos

1 — No âmbito da prioridade referida no artigo ante-
rior, compete ao Governo a elaboração do programa
nacional de combate às alterações climáticas, adiante
designado por programa.

2 — É criado o Observatório Nacional sobre as Alte-
rações Climáticas em Portugal (continental, Açores e
Madeira), adiante designado por Observatório.

Artigo 3.o

Programa

1 — O programa constitui um plano global de acção
no que diz respeito ao combate às alterações climáticas
e concentra o conjunto de medidas a adoptar com vista
à redução das emissões de gases que provocam efeito
de estufa; à minimização dos efeitos das alterações cli-
máticas; à educação, à informação e à sensibilização
das pessoas para o significado e a dimensão das alte-
rações climáticas, bem como o seu envolvimento activo
no sucesso das medidas de combate à mudança do clima.

2 — Do programa devem constar medidas a imple-
mentar, designadamente nos sectores da agricultura, da
energia, da floresta, da indústria, da pecuária, dos resí-
duos, terciário, dos transportes, dos usos domésticos e
do uso dos solos.

3 — Na elaboração do programa, o Governo deve
envolver o Observatório considerado no artigo seguinte,
que deverá integrar, designadamente, organizações de
ambiente, autarquias locais, representantes do sector
industrial, agrícola, das pescas, comunidade científica,
médicos de saúde pública, professores e estudantes.

4 — O programa deve ser elaborado no ano subse-
quente à entrada em vigor do presente diploma.

5 — Depois de elaborado, o programa deve ser sub-
metido à Assembleia da República para discussão e
apreciação e deve ser simultaneamente submetido a dis-
cussão pública por um período de 60 dias.

6 — A conclusão do programa deve ter em conta as
propostas e críticas apresentadas em sede de discussão
pública na Assembleia da República.

Artigo 4.o

Observatório

1 — O Observatório tem como funções a recolha, a
análise e a difusão de toda a informação, estudos e
pesquisas sobre os riscos associados às alterações
climáticas.
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2 — Para o cumprimento dos objectivos propostos no
número anterior, pode o Observatório agir em articu-
lação com outros organismos públicos, institutos e orga-
nizações não governamentais.

3 — O Observatório apresentará anualmente um rela-
tório pormenorizado sobre os efeitos das alterações cli-
máticas em Portugal (continental, Açores e Madeira),
de modo a actualizar permanentemente toda a infor-
mação sobre a matéria, podendo deste relatório constar
recomendações sobre medidas consideradas necessárias
para a prevenção e a redução de riscos associados ao
aquecimento climático, com o objectivo de actualização
do programa previsto no artigo anterior.

4 — O relatório referido no artigo anterior é entregue
ao ministério que tutela o ambiente e ao Presidente
da Assembleia da República.

5 — A sede, a composição, os mecanismos de desig-
nação dos membros e o regulamento de funcionamento
do Observatório são fixados pelo Governo nos 90 dias
subsequentes à publicação da presente lei.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 94/2001
de 20 de Agosto

Quarta alteração à Lei n.o 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças
Locais), alterada pelas Leis n.os 87-B/98, de 31 de Dezembro,
3-B/2000, de 4 de Abril, e 15/2001, de 5 de Junho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 12.o, 14.o, 15.o,
17.o, 18.o, 19.o, 24.o e 27.o da Lei n.o 42/98, de 6 de
Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A transferência de atribuições dos municípios

para as freguesias pode implicar a redistribuição da per-
centagem referida no n.o 1 do presente artigo pela par-
ticipação dos municípios e das freguesias nos impostos
do Estado, constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 10.o,
respectivamente.

6 — O plano de distribuição das dotações referidas
no n.o 3 do presente artigo deverá constar de mapa
anexo ao Orçamento do Estado.

7 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A contabilidade das autarquias locais baseia-se

no Plano Oficial de Contabilidade Pública, com as neces-
sárias adaptações, podendo prever-se um sistema sim-
plificado para as entidades com movimento de receita
anual inferior ao montante fixado na lei.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Governo definirá por decreto-lei, no prazo de

180 dias, as condições em que haverá lugar à cooperação
técnica e financeira prevista neste artigo.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.o

[. . .]

Quando as autarquias tenham dívidas definidas por
sentença judicial transitada em julgado ou por elas não
contestadas junto dos credores no prazo máximo de
60 dias após a respectiva data de vencimento, pode ser
deduzida uma parcela às transferências resultantes da
aplicação da presente lei, até ao limite de 15% do res-
pectivo montante global.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As contas dos municípios e das freguesias são

remetidas pelo órgão executivo, nos termos da lei, ao
Tribunal de Contas até 15 de Maio, independentemente
da sua apreciação pelo órgão deliberativo, com cópia
ao ministro que tutela as finanças e ao ministro que
tutela as autarquias locais.

3 — O Tribunal de Contas remete a sua decisão aos
respectivos órgãos autárquicos, com cópia ao ministro
que tutela as finanças e ao ministro que tutela as autar-
quias locais.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) 4,5% como Fundo Base Municipal (FBM), de
acordo com o disposto no artigo 10.o-A;

b) 20,5% como Fundo Geral Municipal (FGM), de
acordo com o disposto nos artigos 11.o e 12.o;

c) 5,5% como participação no Fundo de Coesão
Municipal (FCM), nos termos do disposto nos
artigos 13.o e 14.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Serão anualmente inscritos no Orçamento do

Estado os montantes das transferências correspondentes
às receitas previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 1
e no n.o 2.


